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Tales Castelo Branco: Investigacéo pelo Ministério Publico é
inconcebivel

O debate que vem se travando sobre o direito de o Ministério Pablico comandar investigagcdes criminais
divide-se, a nosso ver, em duas importantes questdes. alegal, representada pela existéncia, ou néo, de
autorizacdo em nossa legislacéo, constitucional e infraconstitucional, para ainvestigacéo de crimes pelo
Ministério Publico, e aideol 6gica, que tenta definir se ainvestigacdo ministerial € melhor do que o
sistemaem vigor.

As atribuicdes constitucionais e legais do Ministério Publico estdo bem definidas na Constituicdo
Federal: o Ministério Publico pode promover inquérito civil e agdo civil publica, com fins e objetivos
delimitados; tem o poder de expedir notificagdes nos procedimentos administrativos de sua competéncia,
requisitando informagdes e documentos parainstrui-los; deve exercer o controle externo da atividade
policial; tem afaculdade de requisitar diligéncias investigatérias e requerer ainstauracéo de inquérito
policial; aém do dever de promover aacdo penal.

As atribui¢bes constitucionais e legais das policias civil e federal também estdo claramente definidas na
Constituicdo Federal: compete a Policia Federal o exercicio, com exclusividade, das funcdes de policia
judiciariada Unido, e a Policia Civil asfuncdes de policiajudiciaria e atarefa de apurar as infragdes
penais que ndo sejam da competéncia federal.

Argumentar que ndo ha proibicdo expressa e que o Ministério Publico poderiainvestigar a prética de
crimes colide com principio basico da administracdo publica: o principio dalegalidade. Importante
relevar que o Ministério Publico ndo tem estrutura organica para o exercicio dessatarefa. Iriaresolver o
problema selecionando parasi 0s processos que lhe conviessem. A persecucdo penal seria seletiva, o0 que
fere o principio daigualdade das partes perante o juizo acusatério. Nem fisicamente o Ministério Pablico
esta preparado para o exercicio de arduas misses da investigacdo policial. Ninguém de bom senso
imaginaria ver promotores de Justica correndo de arma em punho atras de marginais em busca de
importantes esclarecimentos para a acusacao ou infiltrando-se sorrateiramente em organizagoes
criminosas parainvestigar maus elementos e descobrir a verdade que tanto interessa a agcéo penal.

O constituinte originério assegurou as fungdes de Policia Judiciaria e a apuracdo das infragdes penais as
policias civil e federal, deixando clara suaintencdo de ndo proporcionar ao Ministério Publico tal
funcdo. Existe, assim, delimitacéo constitucional das fungdes institucionais relativas a persecucéo penal:
o Ministério Publico, como parte acusatéria, é titular da acéo penal, podendo requisitar diligéncias
investigatorias, acompanhar o inquérito policial e exercer o controle externo da policia, enquanto a
Policia Civil e Federal compete colher os elementos de prova que subsidiardo a atuacdo do Ministério
Publico, por meio de procedimento investigatorio previsto em lei.

Quanto a delicada questéo da imparcialidade nainvestigacdo criminal, ndo pode o Ministério Publico
exercer o controle interno da Policia Judiciéria e seu controle externo, pois seria atribuir-lhe o controle
da atividade pré-processua de colheita de provas, incompativel com quem pretende o exercicio
fiscalizador dessa atividade. O acimulo das funcfes de investigar e propor a acusacao € inconcebivel:
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pode levar o Ministério Publico a afastar-se de suas atribuicdes natitularidade da agéo penal, ao impedir
gue atue de modo desvinculado dos atos pré-processuais que influenciem seu livre convencimento. O
Ministério Publico, certamente, passaria ainvestigar ndo para apurar fatos, mas para comprovar o que
quer ver comprovado. Confundir o investigador do fato e o érgéo daimputacdo é inadmissivel: condensa-
los em uma s6 instituicéo é tipico de tribunais de excecéo.

H4, ainda, o problema daigualdade entre acusacéo e defesa, previsto no artigo 5°, caput, da Constituicéo
Federal, exigindo gque se assegure as partes equilibrio de forcas. o principio daigualdade de armas (par
conditio).

Finalmente, ndo se pode, criteriosamente, alegar que o Ministério Publico estarialivre de perigosas
injuncdes. A policia atua nafronteira entre a sociedade organizada e a criminalidade, justamente por
exercer afuncéo de investigar: seus agentes protagonizam situaces de violéncia e podem sofrer o
contégio do crime, pela cooptacdo ou pela corrupcdo. O Ministério Publico, ao investigar, ndo estaria
imune aos mesmos riscos de arbitrariedades, abusos, violéncia e corrupgao.
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